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Ofício n. 116/2019

Palmelo, 13 de agosto 2019

À Exma. Sra.

SIMONE DISCONSI DE SÁ CAMPOS

DD. Promotora de Justiça – Ministério Público do Estado de Goiás

Santa Cruz de Goiás – Goiás  

Assunto: Ofício n. 260/2019

Senhora Promotora Justiça,

Com os cordiais cumprimentos, em resposta ao Ofício n. 260/2019, que solicita informações sobre a existência ou não de lei municipal cujo objeto seja a fixação dos vencimentos dos cargos criados por meio da Resolução nº 01/95, esclarecemos a Vossa Excelência que a remuneração dos cargos criados por meio da  Resolução n. 001/1995 decorre do quanto disposto no art. 73 inciso, IV   e Art. 79 Alínea “(a)  da Lei Orgânica do Município de Palmelo, assim como do art. 73 caput  do Regimento Interno da Câmara Municipal, cujas as redações são as seguintes: 

Art. 73. Compete privativamente à Câmara Municipal: 

(...)

IV-  dispor  sobre  criação,  transformação  ou  extinção  de  cargo,  emprego  ou  função  de seus  servidores  e  fixação  da  respectiva  remuneração,  observados  os  parâmetros estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias; (Lei Orgânica Municipal) 
Art.   79.  São matérias de iniciativa privativa, além de outras previstas nesta Lei Orgânica: 

I-  da Mesa da Câmara; 

a)  regulamento geral, que disporá sobre a organização da Secretaria da Câmara, seu funcionamento, sua política, criação, transformação ou extinção de cargo, emprego e função, regime  jurídico  de  seus  servidores  e  fixação  da  respectiva  remuneração,  observados  os parâmetros estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Constituição Federal.  (Lei Orgânica Municipal)
Art. 73 – O Projeto de Resolução destina-se a regular matéria de economia interna da Câmara, de sua competência exclusiva, será promulgado pelo Presidente da Mesa, Art.70- V da Lei Orgânica do Município. (Regimento Interno) 
Com efeito, a Resolução n. 001/1995 consubstancia a autonomia do Poder Legislativo para dispor sobre a criação e fixação da remuneração dos cargos públicos dentro da Câmara Municipal, e está amparada pela Lei Orgânica do Município e Regimento Interno desta Edilidade.

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição de Vossa Excelência para quaisquer outras informações.

Cordialmente,

NILTON  DE MELO

Presidente da Câmara Municipal
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